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Ata n.º 03/2017 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SEIS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE: ---------------------------------------------------- 

Aos seis dias do mês de dezembro do ano dois mil e dezassete, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de dezembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira e Dr. Ricardo Colaço.  -------------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que a Senhora Vereadora, Dr.ª Ana Manuela 
Jesus Guerreiro Carmo, irá faltar às próximas reuniões doe Executivo, por motivos de 
parentalidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou as respetivas faltas.-------------------   

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. ----------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e dez minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017:  ---------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- -  

II - ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE  --------------------------------------------------  

1.1 – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Exploração do 
Quiosque sito na Praça da República, na Vila Almodôvar; ----------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para 
convocação de uma reunião Extraordinária da Câmara Municipal; ----------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre o projeto de Alteração ao Regulamento do 
Mercado Municipal de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar para gratificação das 
equipas que integram o DECIF 2017 – prorrogação do prazo até 15 de novembro; -------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta referente à assunção de compromissos 
plurianuais — delegação de competências na Câmara, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro (LCPA), alterada em anexo à Lei n.º 22/2015, de 17 de março e 
no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterada e republicada pelo Decreto-lei n.º 
99/2015, de 2 de junho; -------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.6 - Apreciação e deliberação da Proposta n.º 25/PRESIDENTE/2016 sobre a 
Representação da Câmara Municipal de Almodôvar em Organismos e Associações; ------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre a participação da Câmara Municipal de Almodôvar 
na Associação Comercial, Industrial e Empresarial do concelho de Almodôvar – ACIECALM. -  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS ----------------------------------------------------------------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre os encargos decorrentes dos Acordos de Execução 
celebrados com as Juntas de Freguesia e respetiva monitorização para o quadriénio de 
2017/2021. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL --------------------  

3.1 - Apreciação e deliberação dos processos de pedido de apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo. ----------------------------------------------  

4 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ---------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1 - Aprovação da ata n.º 01/2017, da reunião ordinária realizada no dia 02 de 
novembro e da ata n.º 02/2017, da reunião de 15 de novembro. -------------------------------------  

4.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ----------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato Adicional n.º 1 ao Contrato 
de Empreitada n.º 38/2016 da empreitada de “Requalificação Urbanística da Entrada Sul de 
Almodôvar”;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato da empreitada de obras 
públicas “Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Nova”. ------  

6 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do 
Regulamento que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e 
agregados familiares mais desfavorecidos; -----------------------------------------------------------  

6.2 – Apreciação e deliberação sobre a fixação do número máximo de jovens a 
admitir no Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens e respetivo 
montante da bolsa mensal; -------------------------------------------------------------------------------  

6.3 – Apreciação e deliberação sobre a fixação do número máximo de participantes 
a admitir ao Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados de 
Longa Duração respetivo montante da bolsa mensal; ---------------------------------------------  

6.4 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos formulados no âmbito do apoio à 
aquisição de material escolar, que deram entrada fora do prazo estipulado;  --------------  

6.5 – Apreciação e deliberação da ata de decisão do júri, relativa à seleção de 20 
candidaturas, respeitante à 1.ª fase, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento das vagas; --------------------------------  
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6.6 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social; ------------------------------------------------------  

6.7 – Apreciação e deliberação dos encargos inerentes à realização da II Corrida São 
Silvestre, promovido pela Câmara Municipal em parceria com o centro Cultural e Recreativo 
de A-do-Neves. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE---------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação inerente ao donativo atribuído ao Refúgio Aboim 
Ascensão; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro formulado pelo Grupo Coral “Os 
Amigos” do Rosário para apoiar a realização do Natal do Idoso; ---------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Associação “Grupo 
Amigo de Gomes Aires” para isenção das taxas relativas às Licenças para a obra de 
requalificação do Centro Cultural de Gomes Aires. -------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara -------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 27.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: ------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 27.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada por seu Despacho, de 15 de novembro de 
2017, a qual ascende a €180.835,00, dos quais €121.135,00 são de natureza corrente e 
€59.700,00 de natureza capital.  --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 28.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: ------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu igualmente conhecimento do teor da 28.ª Alteração ao 
Orçamento e Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada por seu Despacho de 17 de 
novembro de 2017, a qual ascende a €40.100,00, dos quais €37.100,00 são de natureza 
corrente e €3.000,00 de natureza capital e no que respeita às diminuições, €40.100,00,são 
de natureza capital.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
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Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do 
dia”, de 60 minutos. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por referir que relativamente ao pedido formulado na 
reunião anterior pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço, sobre as requisições inerentes à 
realização do Magusto, realizado no passado dia 11 de novembro no Mercado Municipal, 
tinha a requisição da contratação do Grupo “Beira Serra” para entregar ao Senhor 
Vereador. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço retorquiu que pediu o processo completo e que 
lamenta o facto de, passado tanto tempo, os serviços não terem o processo concluído para 
poder visualizar, insistindo que devem também apresentar a requisição das castanhas. ------- 

Posteriormente e antes de terminar a reunião foi entregue ao Senhor Vereador Ricardo 
Colaço cópia da requisição referente à aquisição das castanhas. --------------------------------------   

Intervenção do Senhor Vereador Ricardo Colaço ----------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço chamou a atenção para o facto dos arranjos que se 
estão a fazer, nos passeios da zona da cerca do convento, estarem a resultar num arranjo 
desordenado e pouco homogéneo, uma vez que estão a misturar o que já está feito com os 
novos arranjos. Sugeriu que a Câmara, acabando por estar a gastar dinheiro, elabore um 
bom planeamento e faça uma reparação como deve ser. E que esta situação deverá ser 
equacionada noutras obras futuras.   --------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, questionou se ainda podia entregar a proposta de orçamento para o ano 
2018, no âmbito do estatuto do direito da oposição, tendo em conta que o prazo era até 30 
de novembro, mas não teve oportunidade de o fazer atempadamente. ----------------------------  

Referiu também que recebeu hoje, um ofício da Câmara comunicando-lhe que deverá 
repor a verba que recebeu indevidamente mas, no ofício anterior a Câmara lhe dava um 
prazo de dez dias para efetuar a referida reposição e, agora, solicita-lhe que a reponha até 
amanhã (dia 7 de dezembro). Nesses termos, aclarou que atendendo ao elevado montante, 
terá de proceder a operações bancárias que impossibilitam que o dinheiro fique disponível 
de hoje para amanhã. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que em relação à proposta de orçamento para 2018, o 
Senhor Vereador ainda a poderá entregar, desde que o faça ainda no decorrer daquele dia.  

Quanto ao prazo para repor a verba recebida indevidamente, atendendo à explicação, 
completamente compreensível, pode fazê-lo em 10 dias. Sublinha que a Câmara tem de 
cumprir prazos, por formalidade administrativa, mas que não haverá impedimento por 
esperar mais estes 10 dias. Referiu ainda que se o Senhor Vereador precisar de repor a 
verba em pagamento faseado, apenas terá que o solicitar. ---------------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que fará a reposição de uma só vez mas 
devido à operação bancária que terá de efetuar, não poderá fazê-lo de um dia para o outro 
agradecendo que se considere então 10 dias de prazo. --------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE  --------------------------------------------------  
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1.1 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DO QUIOSQUE SITO NA PRAÇA DA REPÚBLICA, NA VILA ALMODÔVAR:  -  

Na sequência da deliberação de 15 de novembro de 2017 e da publicitação do Edital n.º 
22/2017, de 16 de novembro de 2017, procedeu-se, à Hasta Pública para Concessão do 
Direito de Exploração do Quiosque, sito na Praça da República, em Almodôvar. ----------------- 

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 
explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando, por 
último, aos presentes se lhes assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe 
sido respondido que não havia quaisquer dúvidas. ------------------------------------------------ 

Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 
concessão do direito de exploração, do Quiosque, sito na Praça da República em 
Almodôvar, sido efetuada pela única concorrente Sr.ª D. Leopoldina Paula da Silva 
Godinho Palma, pelo montante de 85,00€/mensais, acrescido do IVA. ---------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1º - Atribuir o direito de exploração, do Quiosque, sito na Praça da República, em 

Almodôvar, em regime de concessão, pelo valor de €85,00/mensais, acrescido do IVA, à 
concorrente Sr.ª D. Leopoldina Paula da Silva Godinho Palma, nas condições expressas no 
Edital n.º 22/2017, que publicitou o ato; ---------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------------------  

1.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA CONVOCAÇÃO DE UMA REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 38/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 06 de dezembro de 2017, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 38/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------ 
REALIZAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXECUTIVO ---------------------------------- 
Nos termos do número 1 do artigo 41.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que, no próximo dia 12 de dezembro de 2017, pelas 10:00 horas, a Câmara Municipal 

realize uma reunião extraordinária, com a seguinte Ordem do Dia:  --------------------------------------- 
1.º – Apreciação e deliberação sobre as Grandes Opções do Plano e ao Orçamento para vigorar no 

ano de 2018;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º – Apreciação e deliberação sobre o Mapa de Pessoal para vigorar no ano de 2018;  -------- 
3.º - Conhecimento sobre a Atualização das Taxas e Outras Receitas Municipais constantes na 

tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, para 
vigorar no ano económico de 2018; --------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, as respetivas deliberações em minuta.”  -------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, a realização de uma reunião extraordinária, para o próximo dia 12 

de dezembro de 2017, pelas 10:00 horas, na sala das reuniões, no edifício-sede do 
Município, com a Ordem do Dia, constante na Proposta supra transcrita. ------------------ 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.3 – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO MERCADO MUNICIPAL DE 
ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou uma informação exarada 
pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor, se transcreve: ------------------------------------ 

“Informação n.º 205/GJA 2017 ---------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Relatório de Consulta Pública de Projetos de Regulamentos Municipais – Alteração 

ao Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar -------------------------------------------------------- 
Resumo: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 21 de agosto de 2017, um projeto 

de alteração a Regulamento Municipal, aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal, 
realizada no dia 19 de julho de 2017, mais precisamente:  ---------------------------------------------------- 

a) Projeto de Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar; ---------------- 
2. O referido Projeto de Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar 

foi submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua 
atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 02 de outubro de 2017. -------------- 

3. Assim, no decurso do período de Discussão Pública, cumpre referir o seguinte: ----------------- 
- Foi sugerida a seguinte alteração ao disposto no Artigo 9.º constante do Projeto de 

Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal, uma vez que nos termos do Regulamento 
de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais em vigor no Município de 
Almodôvar, a previsão da taxa a pagar pela ocupação de “Bancas Amovíveis” corresponde a 
“dia ou fração” ou a “mês ou fração”: ------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, onde se lê: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Duas bancas serão exclusivamente destinadas a vendas eventuais, a cultivadores e 

criadores, para a venda dos seus produtos nos locais que lhe forem designados pelo responsável 
do Mercado Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. A atribuição destas bancas é diária e apenas pelo período de tempo compreendido entre a 
hora de abertura e a de encerramento do mercado, devendo o interessado requisitar a 
atribuição da banca junto ao responsável do Mercado no próprio dia em que ela seja pretendida 
e durante o período de funcionamento do Mercado. ------------------------------------------------------------ 

3. A atribuição destes lugares é feita por ordem de chegada, sem direito de preferência 
algum por parte dos ocupantes.--------------------------------------------------------------------------------------- 

4. No que respeita às restantes bancas, o interessado poderá requisitar a respetiva 
atribuição por um período superior a um dia, desde que proceda ao pagamento do valor 
correspondente a essa ocupação.------------------------------------------------------------------------------------- 

5. No caso previsto no número anterior, o interessado deverá retirar, no final do período 
para o qual requisitou a banca, todo o material de sua pertença, e deixar as instalações tal 
como se encontravam no ato de entrega. -------------------------------------------------------------------------- 

Deverá ler-se: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Duas bancas serão exclusivamente destinadas a vendas eventuais, a cultivadores e 

criadores com domicílio fiscal no concelho de Almodôvar, para a venda dos seus produtos nos 
locais que lhe forem designados pelo responsável do Mercado Municipal. ------------------------------- 

2. A atribuição destas bancas é diária e apenas pelo período de tempo compreendido entre a 
hora de abertura e a de encerramento do mercado, devendo o interessado requisitar a 
atribuição da banca junto ao responsável do Mercado no próprio dia em que ela seja pretendida 
e durante o período de funcionamento do Mercado. ------------------------------------------------------------ 
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3. A atribuição destes lugares é feita por ordem de chegada, sem direito de preferência 
algum por parte dos ocupantes.--------------------------------------------------------------------------------------- 

4. No que respeita às restantes bancas, a sua atribuição apenas se poderá concretizar 
mediante hasta pública, nos termos do artigo anterior, com as necessárias adaptações. ------------ 

5. Nos casos previstos nos números anteriores, o interessado deverá retirar, no final do 
período para o qual a banca foi atribuída, todo o material de sua pertença, e deixar as 
instalações tal como se encontravam no ato de entrega. ------------------------------------------------------ 

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que: ------------------------------------------------------------------------- 
1. Seja submetida à apreciação e deliberação da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 

33.º n.º 1 alínea k), conjugado com o disposto no Artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, a versão final do Projeto de Alteração ao Regulamento do Mercado 
Municipal de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O regulamento seja submetido pela Câmara Municipal à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, sob a forma de Proposta de Alteração ao Regulamento, para deliberação; ------------- 

3. Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da referida alteração ao 
Regulamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Após a publicação da Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar 
na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e 
publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos 
Municipais – Em Vigor”. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” ------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto 

no artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final 
do Projeto de Alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Almodôvar; ----------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de 
Proposta, a Alteração ao Regulamento em apreço, para deliberação; ------------------------ 

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da 
referida alteração ao Regulamento;  -------------------------------------------------------------------   

4.º - Aprovar que após a publicação da Alteração ao Regulamento do Mercado 
Municipal de Almodôvar na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado 
por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Vigor”; ---------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.4 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA 
GRATIFICAÇÃO DAS EQUIPAS QUE INTEGRAM O DECIF 2017 – PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO ATÉ 15 DE NOVEMBRO: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o ofício n.º 41/20017 exarado em 03 de abril de 2017, 
pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, cujo teor se 
transcreve: ------------------ ---------------------------------------------------------------------------------------- -- 
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“ASSUNTO: Subsídio de gratificação das equipas que integram o DECIF2017 ----------------------- 
Alteração à duração do dispositivo ------------------------------------------------------------------------------ 
Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
No seguimento do n/ofício 41/2017 de 3 do mês de Abril do corrente ano, queremos 

aproveitar a oportunidade para agradecer o apoio suplementar concedido pela autarquia 
presidida por V. Exa. para as equipas que durante o DECIF estiveram ao serviço do CB de 
Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Acontece que o período inicialmente previsto para o funcionamento desta estrutura 
acabaria no dia 15 de Outubro do corrente ano, situação que se alterou devido às previsões da 
continuação das altas temperaturas e para a possibilidade da ocorrência de incêndios florestais, 
pelo que foi prorrogado até dia 15 de Novembro de 2017 a actividade deste dispositivo de 
combate a incêndios florestais. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, vimos também solicitar que o apoio concedido pela autarquia para o período de 15 
de Maio a 15 de Outubro seja também concedido no período do prolongamento de 16 de 
Outubro a 15 de Novembro, por forma a podermos compensar todos os elementos que se 
disponibilizaram para fazerem parte das respectivas equipas. ----------------------------------------------- 

Certo de que este pedido irá receber, da parte de V. Exa. a melhor das atenções e, uma 
decisão ponderada. Subscrevo-me ----------------------------------------------------------------------------------- 

Com os meus melhores cumprimentos.” ----------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar uma comparticipação financeira no valor de €2.170,00 (dois mil cento 

e setenta euros),para gratificação das equipas que integram o DECIF 2017, durante o 
período de prolongamento de 16 de outubro a 15 de novembro de 2017, a transferir 
para a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, nos termos e 
com os fundamentos constantes no pedido supra transcrito; ----------------------------------- 

2.º - Que o pagamento dos encargos inerentes à gratificação das equipas que 
integram o DECIF 2017 fique condicionado à dotação existente na respetiva rubrica 
orçamental; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.5 - PROPOSTA REFERENTE À ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS — 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CÂMARA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 
8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO (LCPA), ALTERADA EM ANEXO À LEI N.º 22/2015, DE 17 DE 
MARÇO E NO DECRETO-LEI N.º 127/2012, DE 21 DE JUNHO, ALTERADA E REPUBLICADA 
PELO DECRETO-LEI N.º 99/2015, DE 2 DE JUNHO: --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 45/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 05 de dezembro de 2017, que se transcreve:  ----------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 45/PRESIDENTE/2017  --------------------------------------------------------------------------- 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA NO ÂMBITO DA LEI DOS COMPROMISSOS E DOS 

PAGAMENTOS EM ATRAS0 (LCPA) -------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O disposto no art.º 22° do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, que determina que a 

abertura de procedimento reativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental em mais de 
um ano económico ou em ano que não seja o da sua realização, designadamente, com a 
aquisição de serviços e bens através de locação com opção de compra, locação financeira, 
locação-venda ou compra a prestações com encargos, não pode ser efetivada sem prévia 
autorização da Assembleia Municipal, salvo quando: -----------------------------------------------------------  
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a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; ------------------------------  
b) Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58, em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ------------------------------------------  
O disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada 

em anexo à Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que aprova as regras aplicáveis à assunção de 
compromissos e aos pagamentos em atraso, e que disse que a assunção de compromissos 
plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento 
ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com 
os municípios e parcerias público-privadas, está sujeita, no que respeita as entidades da 
administração local, a autorização prévia da Assembleia Municipal. ---------------------------------------  

Que o Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
99/2015, de 2 de junho, diploma que regulamenta a citada Lei dos compromissos e dos 
pagamentos em atraso, conforme disposto no art.º 12.°, estabelece que a referida autorização 
prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá ser dada aquando da aprovação 
das Grandes Opções do Plano e Orçamento. -----------------------------------------------------------------------  

O disposto no n.º 3 do artigo 6.° da referida LCPA, que permite, nas situações em que o valor 
do compromisso plurianual seja inferior ao montante a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 22.° do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que a competência atribuída à Assembleia 
Municipal possa ser delegada no Presidente da Câmara; --------------------------------------------------------  

Que, não obstante o atrás exposto, se entende que a referida delegação deverá recair sobre 
a Câmara Municipal e não sobre o seu Presidente, impondo-se, consequentemente, que a 
Câmara Municipal solicite a referida autorização prévia a Assembleia Municipal, nos mesmos 
termos do disposto no art.º 22° do Decreto-Lei n° 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o 
disposto no Decreto-Lei n° 127/2012, de 21 de junho, ambas na sua atual redação, dado que 
parte do citado normativo foi derrogado pela Lei dos compromissos (art.º 13.º da Lei n° 8/2012, 
de 21 de fevereiro, na sua atual redação). ---------------------------------------------------------------------------  

PROPOE-SE, por motivos de simplificação, celeridade processuais e eficácia, e procurando 
replicar uma solução idêntica à preconizada para as entidades do Sector Público Administrativo, 
que a Assembleia Municipal delibere, relativamente à Câmara Municipal: -------------------------------  

1. Para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art.º 6° da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua atual redação, emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de 
compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes: ----------------------------------  

a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do 
Plano e Orçamento; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos económicos 
seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ------------------------------------------  

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se 
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, 
sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na 
sua atual redação, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de despesas. -----  

3. O regime de autorização ora proposto seja aplicado à Câmara Municipal relativamente a 
todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas as condições constantes dos n.

ºs 
1 e 

2, já assumidas, a assumir ou que venham a produzir efeitos a partir de 2 de janeiro de 2018. ------  
4. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal seja presente uma informação, 

na qual conste os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da autorização prévia 
genérica que ora se propõe. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-----------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º Aprovar que a Assembleia delegue esta competência na Câmara Municipal;------ 
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2.º Aprovar, para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art.º 6° da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, na sua atual redação, emitir autorização prévia genérica favorável à 
assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes:--------- 

a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do 
Plano e Orçamento;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ----------------- 

3.º Aprovar, que a assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização 
prévia que ora se propõe, só possa fazer-se quando, para além das condições previstas no 
número anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, na sua atual redação, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais 
de execução de despesas. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º Aprovar que o regime de autorização ora proposto seja aplicado à Câmara Municipal 
relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas as condições 
constantes dos n.os 1 e 2, já assumidas, a assumir ou que venham a produzir efeitos, a partir 
de 2 de janeiro de 2018. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º Aprovar que em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal seja presente 
uma informação, na qual conste os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da 
autorização prévia genérica que ora se propõe.----------------------------------------------------------- 

6.º Submeter a Proposta n.º 45/PRESIDENTE/2017 à próxima sessão da 
Assembleia Municipal, para aprovação da autorização prévia genérica, nos termos e 
para os efeitos no disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua atual redação; ------------------------------------------------------------------------- 

7.º Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.6 - PROPOSTA N.º 25/PRESIDENTE/2017 SOBRE A REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ALMODÔVAR EM ORGANISMOS E ASSOCIAÇÕES: ---------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 25/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 07 de dezembro de 2017, que se transcreve:  ----------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 25/ PRESIDENTE / 2017 ---------------------------------------------------------------------- 
REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR EM ORGANISMOS E 

ASSOCLAÇÕES -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O início do novo mandato autárquico, 2017-2021; ---------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal de Almodôvar se faz representar em diversas entidades nacionais e 

regionais; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A necessidade de designar o representante do Município nos diversos órgãos das 

Associações e o Organismos a que o Município pertence; ----------------------------------------------------- 
A distribuição de funções e a delegação de competências nos Senhores Vereadores a tempo 

inteiro; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ainda que o Presidente da Câmara Municipal é que, por lei, representa o Município em juízo 

e fora dele, PROPONHO: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Que a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea oo) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, designe, como seu representante nas Associações e Organismos 
infra referidas o seu Presidente:-------------------------------------------------------------------------------------- 
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a) FAM - Fundo de Apoio Municipal; -----------------------------------------------------------------------------  
b) AEM - Associação Europeia dos Eleitos da Montanha; -------------------------------------------------- 
c) CEVRM - Centro de Excelência para a Valorização dos Recursos Silvestres Mediterrânicos, 

S.A.; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) AMGAP - Associação dos Municípios para a Gestão da Água Pública no Alentejo; ------------- 
e) CRBA - Conservatório Regional do Baixo Alentejo; ------------------------------------------------------- 
f) RESIALENTEJO - Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M.---------------------------------------- 
g) ANMP - Associação Nacional de Municípios Portugueses; --------------------------------------------- 
h) Turismo do Alentejo, E.R.T;  ------------------------------------------------------------------------------------- 
i) CIMBAL - Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo; ----------------------------------------------- 
j) CEBAL - Centro de Biotecnologia Agrícola e Agroalimentar do Alentejo; --------------------------- 
k) AMREN2 - Associação de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2. ------------------------------ 
2. Que a Câmara Municipal autorize que, nas suas faltas e impedimentos, o mesmo seja 

substituído, nos seguintes termos:------------------------------------------------------------------------------------ 
Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge: ---------------------------------------------------- 
a) FAM - Fundo de Apoio Municipal; ---------------------------------------------------------------------------- 
b) AEM - Associação Europeia dos Eleitos da Montanha; ------------------------------------------------- 
c) RESIALENTEJO - Tratamento e Valorização de Resíduos, E. I. M.; ------------------------------------ 
d) ANMP - Associação Nocional de Municípios Portugueses; --------------------------------------------- 
e) Turismo do Alentejo, E.R. T; ------------------------------------------------------------------------------------ 
f) CIMBAL - Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo; ---------------------------------------------- 
g) CEBAL - Centro de Biotecnologia Agrícola e Agroalimentar do Alentejo; -------------------------- 
h) AMREN2 - Associação de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2.  ----------------------------- 
Vereador João de Deus Lopes Pereira: ------------------------------------------------------------------------- 
a) CEVRM - Centro de Excelência para a Valorização dos Recursos Silvestres Mediterrânicos, 
S.A. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
b) AMGAP - Associação dos Municípios para a Gestão da Água Pública no Alentejo;  ------------ 
Vereadora Ana Manuela Jesus Guerreiro Carmo: ---------------------------------------------------------- 
a) CRBA - Conservatório Regional do Baixo Alentejo. ------------------------------------------------------- 
3. Que do teor integral da presente Proposta seja dado conhecimento a: ------------------------- 
- Presidente da Assembleia Municipal; ------------------------------------------------------------------------- 
- Presidentes da Juntas de Freguesia; --------------------------------------------------------------------------- 
- Todos os Serviços Municipais; ----------------------------------------------------------------------------------- 
- Todas as entidades supra mencionadas. --------------------------------------------------------------------- 
4. Que o órgão executivo, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, aprove a presente Proposta em minuta.” ------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º Aprovar a proposta n.º 25/ PRESIDENTE/ 2017, nos termos exatos em que está 

formulada;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.7 - PARTICIPAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR NA ASSOCIAÇÃO 
COMERCIAL, INDUSTRIAL E EMPRESARIAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR – ACIECALM: -  

O Senhor Presidente fez uma breve introdução do convite de adesão formulado pela 
Associação em referência e apresentou a Proposta n.º 44/PPRESIDENTE/2017, cujo teor se 
transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Proposta n.º 44/PPRESIDENTE/2017------------------------------------------------------------------------ 
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Convite de Adesão do Município de Almodôvar à ACIECALM – Associação Comercial, 
Industrial e Empresarial do concelho de Almodôvar como Associado Cooperante------------------- 

Considerando que:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Município de Almodôvar tem como atribuição a promoção e salvaguarda dos interesses 
próprios das respetivas populações, no domínio da promoção do desenvolvimento e tem como 
limites de atuação a promoção e apoio no desenvolvimento de atividades e realização de 
eventos relacionados com a atividade económica de interesse municipal, conforme previsto na 
alínea m) do n.º 2 do Artigo 23.º e na alínea ff) n.º 1 do Artigo 33.º ambos da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação.------------------------------------------------------------------------ 

A ACIECALM - Associação Comercial, Industrial e Empresarial do Concelho de Almodôvar, 
legalmente constituída por escritura pública, pretende melhorar a vida empresarial no concelho 
bem como captar novos investimentos e empreendedores, criando benefícios económicos e 
sociais;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Município de Almodôvar apoiou a Comissão Instaladora da ACIECALM, prestando todo o 
auxílio necessário à sua divulgação e estabelecimento;------------------------------------------------------- 

A ACIECALM convidou o Município de Almodôvar a constituir-se como Associado 
Cooperante, de forma a contribuir para o prestígio e fortalecimento da associação e fomentar o 
seu progresso e desenvolvimento;---------------------------------------------------------------------------------- 

O Artigo 59.º n.º 1 do Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações 
Locais, aprovado pela Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na sua redação atual, salienta que os 
municípios podem participar com pessoas jurídicas privadas em associações.--------------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
1. Aceitar o convite de adesão do Município de Almodôvar à ACIECALM – Associação 

Comercial, Industrial e Empresarial do Concelho de Almodôvar como Associado Cooperante;- 
2. No uso da sua competência prevista no Artigo 33.º n.º 1 alínea ccc) da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, submeter à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização, o convite de 
adesão do Município de Almodôvar à ACIECALM - Associação Comercial, Industrial e 
Empresarial do Concelho de Almodôvar como Associado Cooperante, tendo por base o disposto 
na alínea n) do n.º 1 do Artigo 25.º daquele diploma.”-------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço quis saber se a ajuda será apenas física ou a 
Câmara irá investir dinheiro nesta associação? Se esta condição de sócio honorário 
acarreta pagamento de quotas?-------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente sobre esta matéria explicou que a Câmara apenas tem como 
objetivo incentivar e estimular esta associação porque a considera com bastante interesse e 
de grande proveito para o nosso concelho. ------------------------------------------------------------------ 

Explicou que a Câmara fez parte da sua comissão instaladora dando o seu apoio e o 
impulso necessário nesta fase inicial, para que esta associação se implemente e consolide 
esperando que posteriormente se torne autónoma e, onde a Câmara apenas permaneça 
como socia honorária, o que não implica o pagamento de qualquer quota. ----------------------- 

Explicou, ainda que, neste período inicial a Câmara apoiará com um espaço físico onde 
se implementará a sua sede e apoiará com materiais de escritório e consumíveis, podendo 
eventualmente, se houver algum programa, ajudar com a requisição de uma pessoa que 
desempenhe funções administrativas, tal como tem feito com outras associações, 
nomeadamente, a CERCICOA. Nesta fase inicial trata-se de apoio logístico e administrativo.   

Apreciada a matéria, o Executivo, unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
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1º - Aceitar o convite de adesão do Município de Almodôvar à ACIECALM - 
Associação Comercial, Industrial e Empresarial do Concelho de Almodôvar como 
Associado Cooperante; ------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Submeter à Assembleia Municipal, para efeitos de autorização, o convite de 
adesão do Município de Almodôvar à ACIECALM - Associação Comercial, Industrial e 
Empresarial do Concelho de Almodôvar como Associado Cooperante.----------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.8 - DONATIVO ATRIBUÍDO AO REFÚGIO ABOIM ASCENSÃO:-----------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 43/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 05 de dezembro de 2017, cujo teor se transcreve:-----------------------------------------  

 “Proposta n.º 43/PPRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------- 
Donativo de carácter Solidário ao Refúgio Aboim Ascensão -------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os municípios têm competência para prestar apoio a pessoas em situação de 

vulnerabilidade em parceria com instituições de solidariedade social, como concretização da sua 
atribuição no domínio da ação social, prevista no Artigo 23.º n.º 2 alínea h) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual;------------------------------------------------------------------------ 

O Refúgio Aboim Ascensão, na qualidade de instituição de solidariedade particular, exerce 
um papel de extrema importância como centro de acolhimento temporário de emergência para 
crianças desamparadas e/ou em risco, que, apesar de tenra idade, têm um histórico de vida 
difícil e complexo, permitindo-lhes uma melhor qualidade de vida e inserção num ambiente 
familiar tranquilo e seguro.------------------------------------------------------------------------------------------  

O dever social de retribuição àqueles que se responsabilizam e prestam um serviço de 
excelência e de salvaguarda aos cidadãos em situação de perigo, no qual se enquadra o Refúgio 
Aboim Ascensão, através de gestos de solidariedade e de cooperação mútua;-------------------------  

O Refúgio não tem quaisquer rendimentos próprios  nem metodologia ou fins lucrativos, 
suportando todas as suas despesas através de donativos, apoios e gestos de solidariedade.------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:------------------------------------------------------------- 
No uso da sua competência prevista no Artigo 33.º n.º 1 alínea v) da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua redação atual, aprovar o donativo ao Refúgio Aboim Ascensão, de 
produtos e bens, adquiridos no comércio local, no valor de 1.521,00 € (mil quinhentos e vinte e 
um euros).”---------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, o Executivo, unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar o donativo ao Refúgio Aboim Ascensão, de produtos e bens, 

adquiridos no comércio local, no valor de 1.521,00 € (mil quinhentos e vinte e um 
euros); --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.9 - APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO GRUPO CORAL “OS AMIGOS” DO 
ROSÁRIO PARA APOIAR A REALIZAÇÃO DO NATAL DO IDOSO: --------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 40/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 05 de dezembro de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a 
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transferir para o Grupo Coral “Os Amigos” do Rosário, destinado a apoiar a festa de 
Natal do Idoso que terá lugar no dia 08 de dezembro no Rosário.------------------------------ 

Apreciada a matéria, o Executivo, unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a atribuição de um subsídio, no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), a transferir para o Grupo Coral “Os Amigos” do Rosário, destinado a 
apoiar a festa de Natal do Idoso que terá lugar no dia 08 de dezembro no Rosário;------- 

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 46173;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS ----------------------------------------------------------------  

2.1 - ENCARGOS DECORRENTES DOS ACORDOS DE EXECUÇÃO CELEBRADOS COM AS 
JUNTAS DE FREGUESIA E RESPETIVA MONITORIZAÇÃO PARA O QUADRIÉNIO DE 
2017/2021: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 39/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 30 de novembro de 2017, que se transcreve:  ----------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 39/PRESIDENTE/2017 -------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, estabelece a concretização 
de delegação de competências dos municípios nas freguesias e o legislador concedeu um prazo 
de 180 dias para desenvolver estudos e Acordos de Execução das competências a delegar;------- 

- Esta delegação de competências pauta pela efetiva articulação entre todos os órgãos das 
autarquias locais, colaborando ativamente entre si, num  
âmbito de entreajuda, rentabilização de recursos e procura de respostas eficazes para a 
população;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- No sentido de concretização desta delegação de competências, numa ótica de melhoria 
dos serviços prestados às populações e de proximidade e apoio direto às comunidades locais, 
o legislador veio permitir que a câmara municipal delege nas juntas de freguesias o domínio 
das seguintes competências:---------------------------------------------------------------------------------------- 

a. Gerir e assegurar a manutenção de espaços verdes;------------------------------------------------- 
b. Assegurar a limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros;----------------------- 
c. Manter, reparar e substituir o mobiliário urbano instalado no espaço público, com exceção 

daquele que seja objeto de concessão;---------------------------------------------------------------------------- 
d. Assegurar a realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do primeiro ciclo do ensino básico;-------------------------------------------------------------------- 
e. Promover a manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos acima 

referidos.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Até à concretização dos Acordos de Execução de Delegação de Competências, previstos no 
Artigo 132.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e, por força do n.º 2 do Artigo 134.º da 
mesma Lei, as competências são exercidas pela Câmara Municipal, com a colaboração das 
Juntas de Freguesia;----------------------------------------------------------------------------------------------------  

-  A Câmara Municipal e as Juntas de Freguesias jâ têm uma prática de delegação de 
competências com resultados positivos, tendo, no mandato anterior, celebrado Acordos de 
Execução de Delegação de Competências nas mesmas matérias, o que se revelou uma medida 
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descentralizadora bastante contributiva para a consolidação da democracia participada e 
benéfica para as populações;---------------------------------------------------------------------------------------- 

- Teve lugar uma reunião entre os Executivos da Câmara Municipal e das Juntas de 
Freguesia, na qual foi acordado estabelecer os Acordos de Execução de Delegação de 
Competências para o mandado 2017-2021, mantendo os recursos humanos, financeiros e 
patrimoniais do acordo transato, por forma a continuar a servir cabalmente e em proximidade 
as solicitações dos munícipes. --------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------ 
1. Aprovar a minuta dos Acordos de Execução de Delegação de Competências nas Juntas 

de Freguesia do concelho, nos termos e para os efeitos do disposto no Artigo 131.º, conjugado 
com Artigo 132.º n.º 1 alíneas a), b), c), e) e f) e com o Artigo 133.º, todos da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro;-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Aprovar a transferência trimestral dos encargos constantes do Mapa Resumo 
Financeiro, abaixo transcrito, elaborado de acordo com o disposto na Cláusula 14.ª dos 
respetivos Acordos de Execução:----------------------------------------------------------------------------------- 

Freguesia Montante Trimestral Total por ano 

UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES 15.450,00 € 61.800,00 € 

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDEIA DOS FERNANDES 6.227,50 € 24.910,00 € 

JUNTA DE FREGUESIA DO ROSÁRIO 6.475,00 € 25.900,00 € 

UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES  13.237,50 € 52.950,00 € 

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CRUZ 7.030,00 € 28.120,00 € 

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO BARNABÉ 7.070,00 € 28.280,00 € 

 

TOTAL 221.960,00 € 

3. Aprovar a presente proposta em minuta, nos termos do disposto nos n.º 3 e 4 do Artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;----------------------------------------- 

4. Remeter a minuta dos Acordos de Execução de Delegação de Competências nas Juntas 
de Freguesia à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na 
alínea m) do n.º 1 do Artigo 33º, conjugado com a alínea k) do nº 1 do Artigo n.º 25º, ambos da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;--------------------------------------------------- 

5. Solicitar que a deliberação da Assembleia Municipal seja aprovada em minuta, nos 
termos do n.º 3 e 4 do Artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. “-------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a minuta dos Acordos de Execução de Delegação de Competências 

nas Juntas de Freguesia do concelho, nos termos e para os efeitos do disposto no 
Artigo 131.º, conjugado com Artigo 132.º n.º 1 alíneas a), b), c), e) e f) e com o Artigo 
133.º, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;---------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a transferência trimestral dos encargos constantes do Mapa Resumo 
Financeiro, abaixo transcrito, elaborado de acordo com o disposto na Cláusula 14.ª dos 
respetivos Acordos de Execução:------------------------------------------------------------------------ 

Freguesia Montante Trimestral Total por ano 

UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES 15.450,00 € 61.800,00 € 

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDEIA DOS FERNANDES 6.227,50 € 24.910,00 € 

JUNTA DE FREGUESIA DO ROSÁRIO 6.475,00 € 25.900,00 € 

UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES  13.237,50 € 52.950,00 € 

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CRUZ 7.030,00 € 28.120,00 € 

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO BARNABÉ 7.070,00 € 28.280,00 € 

 

TOTAL 221.960,00 € 
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3.º - Remeter a minuta dos Acordos de Execução de Delegação de Competências 
nas Juntas de Freguesia à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, ao 
abrigo do disposto na alínea m) do n.º 1 do Artigo 33º, conjugado com a alínea k) do nº 
1 do Artigo n.º 25º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL --------------------  

3.1 - PROCESSOS DE PEDIDO DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL 
DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um pedido de apoio formulado no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, formulado pelo promotor 
Domingos Francisco Mendes Ramos, bem como a ficha de apreciação técnica que 
contém a seguinte informação: “A candidatura está instruída de acordo com o estabelecido 

no Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016 datado de 9 de Novembro de 
2016. O promotor poderá beneficiar do apoio solicitado relativamente ao investimento 
conforme estabelecido no artigo 7º, nº 2, alínea a). Submete-se à apreciação e decisão superior 
conforme estabelecido no artigo 15.º do já mencionado regulamento municipal.”-------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------- 
1.º - Aprovar a candidatura referente ao promotor Domingos Francisco Mendes 

Ramos, tendo em conta que a mesma se encontra instruída nos termos do estatuído 
no Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016, datado de 9 de 
novembro de 2016;----------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, conforme o estabelecido no artigo 7.º, n.º 2, alínea a), o apoio ao 
investimento no valor de €5.000,00 nos termos e com os fundamentos constantes na 
ficha de apreciação técnica da candidatura;------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ---------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 01/2017, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 02 DE NOVEMBRO E DA ATA N.º 02/2017, DA REUNIÃO DE 15 DE NOVEMBRO: ---------  

ATA N.º 01/2017 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02 DE NOVEMBRO DE 2017:  -----------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

RETIFICAÇÃO À ATA: --------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta ata o Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que eventualmente 
votará a favor desta ata se forem consideradas alguma correções que passará a 
enumerar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Referiu que na página 64, no que se refere à sua questão sobre o ponto da situação 
relativamente ao procedimento concursal para recrutamento de dois coveiros, a 
resposta do Senhor Presidente não espelha totalmente o que se falou na reunião. 
Recordou que o Senhor Presidente referiu que um dos coveiros que entrou não está 
afeto ao cemitério mas sim na recolha do lixo e que esse facto não consta da ata, por 
essa razão solicita ao Senhor Presidente que clarifique a questão e a resposta fique 
escrita em ata. -----------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente esclareceu que efetivamente o procedimento concursal para 
recrutamento de dois coveiros está concluído, tendo sido admitidos dois assistentes 
operacionais para a atividade de coveiro, que ficaram inicialmente afetos ao cemitério 
municipal, sendo que existe um terceiro candidato na lista de ordenação final dos 
candidatos, que constitui uma reserva de recrutamento, sendo sua intenção 
desencadear essa mesma reserva de recrutamento no início do ano de 2018. Referiu 
que o trabalhador António José poderá vir a reformar-se e ficamos com apenas 3 
coveiros, para os 7 cemitérios do concelho. --------------------------------------------------------- 

Aclarou que aqueles dois trabalhadores que foram admitidos recentemente ficaram 
sob a responsabilidade hierárquica do Senhor Mariano e como este considerou que a 
carência de recursos humanos se fazia sentir mais na área de Higiene e Limpeza 
Urbana, nomeadamente para a recolha do lixo, um dos trabalhadores então admitidos 
não tem estado ultimamente a fazer trabalho no cemitério. Presentemente trata-se de 
uma situação experimental, sendo que a manter-se esta necessidade, este trabalhador 
passará a exercer funções na recolha de lixo, em regime de mobilidade interna. O 
responsável, senhor Mariano, gere a sua equipa como considera mais eficiente para o 
serviço público e se o trabalhador em causa faz mais falta no serviço de recolha de 
resíduos, pode fazê-lo, no entanto se for necessário ajuda no cemitério é a este 
trabalhador que cabe assegurar essa necessidade. ------------------------------------------------ 

Referiu, ainda, que a situação terá de ser ponderada, porque ou procedemos à 
abertura de um procedimento concursal para a recolha de resíduos e estes dois 
trabalhadores ficam definitivamente afetos ao cemitério, ou optamos por proceder à 
abertura reserva de recrutamento para mais um coveiro, ou também existe a hipótese 
da Câmara colaborar com as Juntas de Freguesia na contratação de um coveiro para a 
sua freguesia ou até eventualmente por a hipótese da contratação através de uma 
empresa.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço aclarou que o Senhor Presidente na reunião 
anterior tinha referido que um destes trabalhadores estava afeto ao cemitério e o 
outro à recolha do lixo não tendo explicado, como o fez agora, a questão do Senhor 
Mariano, pois se o tivesse feito já estaria tudo esclarecido.  ---------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 01/2017, 
de 02 de novembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções 
do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ------------------  

ATA N.º 02/2017 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15 DE NOVEMBRO DE 2017:  -----------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
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e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Sobre esta ata o Senhor Vereador Ricardo Colaço sugeriu duas alterações pontuais 
que a Câmara unanimemente aceitou que sejam introduzidas na própria ata. ---------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 02/2017, 
de 15 de novembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções 
do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ------------------  

4.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA; ------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de 
dezembro de dois mil e dezassete, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.889.586,11 (um milhão, oitocentos e 
oitenta e nove mil, quinhentos e oitenta e seis euros e onze cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €524.793,78 
(quinhentos e vinte e quatro mil, setecentos e noventa e três euros e setenta e oito 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.414.379,89 
(dois milhões, quatrocentos e catorze mil, trezentos e setenta e nove euros e oitenta e 
nove cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

5.1 – MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 1 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
38/2016 DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ENTRADA SUL DE 
ALMODÔVAR”:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras 
Públicas - Adicional n.º 1 ao Contrato de Empreitada n.º 38/2016 – Empreitada de 
Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de Almodôvar – Suprimento de Erros e 
Omissões, bem como uma informação exarada pelo Gabinete Jurídico, cujo teor se 
transcreve:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação n.º 202/GJA 2017---------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Adicional n.º 1 ao Contrato de 

Empreitada n.º 38/2016 – Empreitada de Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de 
Almodôvar – Suprimento de Erros e Omissões ------------------------------------------------------------------------------  

I – Introdução --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Para efeito da verificação do conteúdo do contrato mencionado em epígrafe e sua 

conformidade à decisão de contratar, em cumprimento do disposto no Artigo 98.º n.ºs 2 e 3 do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas 
alterações, foi elaborada a minuta do contrato, que se remete em anexo, para apreciação e 
competente aprovação, sem prejuízo de serem propostos ajustamentos nos termos do disposto no 
Artigo 99.º do citado Diploma.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Mais informo que o ato que determinou a aprovação dos trabalhos de suprimento de erros e 
omissões, a que se refere a presente minuta, foi aprovado por deliberação Câmara Municipal na sua 
reunião ordinária de 15 de novembro de 2017. ----------------------------------------------------------------------------  

II – Instrução e Análise do Processo --------------------------------------------------------------------------------------  
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1. Para completar o procedimento de formação do contrato, o adjudicatário deverá entregar, em 
simultâneo, com os documentos de habilitação referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos 
Contratos Públicos e no prazo estabelecido pela entidade adjudicante, os seguintes documentos (caso 
os mesmos não se encontrem atualizados): ---------------------------------------------------------------------------------  

a) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos titulares 
dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de 
funções; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade para a 
obrigar que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s), ou em alternativa, Declaração 
onde constem o Nome Completo, Morada, Número do Cartão do Cidadão e respetiva Validade, e 
Número de Contribuinte; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Documento de identificação do técnico da empresa que irá desempenhar as funções de Diretor 
de Obra da empreitada em epígrafe, nos termos do Artigo 344.º n.º 2 do Código dos Contratos 
Públicos, e respetivos contatos. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Deverá ainda a empresa adjudicatária prestar caução no prazo de 10 dias a contar da 
notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos 
adicionais a executar, para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da 
celebração do presente contrato adicional, no valor de 817,88 € (oitocentos e dezassete euros e 
oitenta e oito cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual. -----------------------------------------------  

III – Proposta de Decisão -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Face ao supra exposto, propõe-se que: -------------------------------------------------------------------------------  
a) Seja submetida à apreciação e deliberação do órgão competente para a decisão de contratar, a 

minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Adicional n.º 1 ao Contrato de Empreitada n.º 
38/2016 – Empreitada de Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de Almodôvar – 
Suprimento de Erros e Omissões, que segue em anexo à presente informação;----------------------------------  

b)Em caso de aprovação, se notifique a firma adjudicatária:  -----------------------------------------------------  
i. Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, 

no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os 
demais formalismos previstos aí previstos; ----------------------------------------------------------------------------------  

ii. Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, apresentar os 
documentos de habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, 
através de plataforma eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ----------------  

iii. Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo estabelecido 
pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em falta; ------------------------------  

iv. Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para garantia do exato e 
pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do presente contrato adicional, no 
valor de 817,88 € (oitocentos e dezassete euros e oitenta e oito cêntimos), correspondente a 5 % do 
preço contratual. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu suprimento, 
conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos Públicos. ---------------------  

À consideração superior.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Adicional n.º 1 

ao Contrato de Empreitada n.º 38/2016 – Empreitada de Requalificação Urbanística da 
Entrada Sul da Vila de Almodôvar – Suprimento de Erros e Omissões, que faz parte 
integrante do presente livro de atas e cujo teor aqui se dá como totalmente 
reproduzido;----------- ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Notificar a firma adjudicatária: --------------------------------------------------------------  
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- Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se 
possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do artigo 101.º do Código dos 
Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos; -----------  

- Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, 
apresentar os documentos de habilitação, referidos no artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos 
Contratos Públicos, através de plataforma eletrónica, ou disponibilização de acesso para a 
sua consulta online; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo 
estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em 
falta; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo 
órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para 
garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato adicional, no valor de 817,88 € (oitocentos e dezassete euros e oitenta e 
oito cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual. ---------------------------------------------  

3.º – Aprovar que, caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de 
habilitação entregues pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias 
úteis destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no artigo 132.º n.º 1 alínea g) do 
Código dos Contratos Público; -----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5.2 – MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS 
“REQUALIFICAÇÃO DE PERCURSOS PEDONAIS NA ALDEIA DE SANTA CLARA-A-NOVA”:  

O Senhor Presidente apresentou a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras 
Públicas - Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Nova, bem como 
uma informação exarada pelo Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve:  -------------------------  

“Informação n.º 203/GJA 2017 --------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas - Requalificação de Percursos 

Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Nova ----------------------------------------------------------------------------------  
I – Introdução --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Para efeito da verificação do conteúdo do contrato mencionado em epígrafe e sua 

conformidade à decisão de contratar, em cumprimento do disposto no Artigo 98.º n.ºs 2 e 3 do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas 
alterações, foi elaborada a minuta do contrato, que se remete em anexo, para apreciação e 
competente aprovação, sem prejuízo de serem propostos ajustamentos nos termos do disposto no 
Artigo 99.º do citado Diploma.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Mais informo que o ato que determinou a adjudicação, a que se refere a presente minuta, foi 
aprovado pela Câmara Municipal na sua reunião ordinária de 15 de novembro de 2017. -------------------  

II – Instrução e Análise do Processo --------------------------------------------------------------------------------------  
1. Conforme consta da Informação prestada pelos serviços da Divisão de Obras, Serviços 

Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, datada de 14 de novembro de 2017, o adjudicatário já 
entregou, juntamente com os documentos que constituem a proposta, os seguintes documentos de 
habilitação: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Documentos comprovativos em como não foi condenado por sentença transitada em julgado 
por algum dos crimes previstos no Artigo 55.º, alínea i), subalíneas i), ii), iii), e iv), do Código dos 
Contratos Públicos;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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b) Certidão do Serviço de Finanças de Aljustrel, emitida em 10 de novembro de 2017, 
comprovativa de que o adjudicatário não é devedor ao Estado, com um prazo de validade de três 
meses;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Declaração comprovativa de que o adjudicatário tem a situação regularizada perante a 
Segurança Social, emitida em 27 de outubro de 2017, com um prazo de validade de quatro meses;  

d) Alvará de Construção n.º 11968-PUB, disponível para consulta no portal do Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P., em www.impic.pt; --------------------------------------  

2. Foram ainda apresentados os seguintes elementos pela empresa adjudicatária: -----------------------  
a) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos titulares 

dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de 
funções; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Garantia Bancária n.º 962300488023740, prestada pelo Banco Santander Totta, S.A., em 09 de 
novembro de 2017, no valor de 21.200,00 € (vinte e um mil e duzentos euros), correspondente a 5 % 
do preço contratual. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Para completar o procedimento de formação do contrato, o adjudicatário deverá entregar, em 
simultâneo, com os documentos de habilitação referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos 
Contratos Públicos e no prazo estabelecido pela entidade adjudicante, os seguintes documentos (caso 
os mesmos não se encontrem atualizados): ---------------------------------------------------------------------------------  

a) Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade para a 
obrigar que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s), ou em alternativa, Declaração 
onde constem o Nome Completo, Morada, Número do Cartão do Cidadão e respetiva Validade, e 
Número de Contribuinte; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Documento de identificação do técnico da empresa que irá desempenhar as funções de Diretor 
de Obra da empreitada em epígrafe, nos termos do Artigo 344.º n.º 2 do Código dos Contratos 
Públicos, e respetivos contatos. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

III – Proposta de Decisão -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Face ao supra exposto, propõe-se que: -------------------------------------------------------------------------------  
a) Seja submetida à apreciação e deliberação do órgão competente para a decisão de contratar, a 

minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas - Requalificação de Percursos Pedonais na 
Aldeia de Santa Clara-a-Nova, que segue em anexo à presente informação; -------------------------------------  

b) Em caso de aprovação, se notifique a firma adjudicatária:  ----------------------------------------------------  
i. Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, 

no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os 
demais formalismos previstos aí previstos; ----------------------------------------------------------------------------------  

ii. Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, apresentar os 
documentos de habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, 
através da plataforma eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; (se 
aplicável) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

iii. Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo estabelecido 
pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em falta; ------------------------------  

c)Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu suprimento, 
conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos Públicos. ---------------------  

2. Por último, e considerando que o contrato produzirá os seus efeitos no ano de 2018 e no ano de 
2019, propõe-se que seja solicitada informação ao Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira 
sobre a existência de dotação orçamental no ano de 2018. ------------------------------------------------------------  

À consideração superior” -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- -- 
1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas - 

Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Nova, que faz parte 

http://www.impic.pt/
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integrante do presente livro de atas e cujo teor aqui se dá como totalmente 
reproduzido;----------- ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Notificar a firma adjudicatária: --------------------------------------------------------------  
- Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 

pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do artigo 101.º do Código dos Contratos 
Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos; --------------------------------  

- Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, 
apresentar os documentos de habilitação, referidos no artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos 
Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, ou disponibilização de acesso para a 
sua consulta online; (se aplicável) -------------------------------------------------------------------------------  

- Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo 
estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em 
falta;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º – Aprovar que, caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação 
entregues pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis 
destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código 
dos Contratos Públicos.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

5.3 – PEDIDO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “GRUPO AMIGO DE GOMES AIRES” 
PARA ISENÇÃO DAS TAXAS RELATIVAS ÀS LICENÇAS PARA A OBRA DE 
REQUALIFICAÇÃO DO CENTRO CULTURAL DE GOMES AIRES: ----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 41/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 05 de dezembro de 2017, através da qual propõe que ao abrigo do 
disposto nos n.os 7 e 8 do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 
e Outras Receitas Municipais, em vigor, o executivo delibere aprovar a isenção do 
pagamento das taxas referentes às obras de requalificação do Centro Cultural de 
Gomes Aires.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a isenção do pagamento das taxas referentes às obras de 

requalificação do Centro Cultural de Gomes Aires, nos termos e com os fundamentes 
na proposta apresentada.---------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

6 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ----------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por: ---------------------- 
- Francisco Manuel João, residente no imóvel sito em Almodôvar, União das Freguesia 

de Almodôvar e Graça de Parões, Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto 
de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a 
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melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à 
remoção de toda a instalação sanitária. -----------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €3.825,64. ----------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.476,77 (dois mil, quatrocentos e setenta e seis 
euros e setenta e sete cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das 

obras no imóvel supra identificado. ------------------------------------------------------------------------ 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6.2 – FIXAÇÃO DO NÚMERO MÁXIMO DE JOVENS A ADMITIR NO PROGRAMA 
OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS E RESPETIVO MONTANTE DA 
BOLSA MENSAL: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 02/VICE-
PRESIDENTE/2017, exarada em 30 de novembro de 2017, que se transcreve:--------------  

 “Proposta n.º 02/VICE-PPRESIDENTE/2017------------------------------------------------------------------ 
Fixação do número máximo de jovens a admitir no Programa Ocupacional Municipal 

Temporária de Jovens no ano de 2018 e respetivo montante da bolsa mensal ------------------------ 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Município de Almodôvar têm como atribuições a promoção e salvaguarda dos interesses 

próprios das respetivas populações, nos domínios elencados nas alíneas a), e), f), g) e h) do n.º 2 
do Artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, e tem como limites 
de atuação as competências previstas nas alíneas t), u), v) e ff) n.º 1 do Artigo 33.º, daquele 
diploma;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, aprovado por Deliberação de 
Assembleia Municipal, na sua sessão de 27 de fevereiro de 2015 e publicitado na 2.ª Série do 
Diário da República, pelo Aviso n.º 3444/2015, de 31 de março, e através do Edital n.º 
074/2015, de 31 de março, define o funcionamento e as condições do Programa de Ocupação 
Municipal Temporária de Jovens e da Ocupação dos Jovens em eventos de natureza cultura, 
ambiental, social, desportiva ou outra, organizados e/ou apoios pelo Município, na sua área de 
circunscrição territorial.  ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere aprovar: --------------------------------------------------- 
1. A fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2018, no âmbito do 

Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, nos termos do preceituado no n.º 3 
do Artigo 19.º do respetivo Regulamento; ------------------------------------------------------------------------- 

2. A abertura de candidaturas, no âmbito deste Programa, num 1.º período de 11 a 29 de 
maio de 2018 e num 2.º período de 09 a 27 de novembro de 2018, conforme disposto no n.º 1 
do Artigo 9.º do Regulamento; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

3. A fixação do valor da bolsa mensal em 200,00 € (duzentos euros), nos termos do 
plasmado na alínea b) do n.º 1 do Artigo 12.º do respetivo Regulamento;  ------------------------------- 

4. A fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2018, para colaborar em 
cada um dos eventos esporádicos ou periódicos que venham a ser organizados/apoiados pelo 
Município e que possam ocorrer no Concelho de Almodôvar, ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
Artigo 28.º do Regulamento em causa; ----------------------------------------------------------------------------- 
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5. A afixação e publicitação dos períodos de abertura de candidaturas para participação de 
jovens em eventos municipais, no prazo de 30 dias anteriores à respetiva realização, por força 
do n.º1 do Artigo 21.º do Regulamento; ---------------------------------------------------------------------------- 

6. A fixação do valor da bolsa diária em 10,00 € (dez euros), nos termos do n.º 1 do Artigo 
24.º do respetivo Regulamento;  -------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Os critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação constantes do Artigo 10.º e do 
Artigo 22.º, ambos do Regulamento, relativamente ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens e à Participação de Jovens em Eventos, respetivamente; ------------------------ 

8. A presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do Artigo 57º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ----------------------------------------------------------- 

Os critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação constantes do Anexo I 
dão-se aqui como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao 
presente livro de atas.-------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1.º - Aprovar fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2018, no âmbito 

do Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, nos termos do preceituado no 
n.º 3 do artigo 19.º do respetivo Regulamento; ----------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a abertura de candidaturas, no âmbito deste Programa, num 1.º 
período de 11 a 29 de maio de 2018 e num 2.º período de 09 a 27 de novembro de 
2018, conforme disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Regulamento; ------------------------------  

3.º - Aprovar a fixação do valor da bolsa mensal em 200,00 € (duzentos euros), nos 
termos do plasmado na alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º do respetivo Regulamento;  ----  

4.º - Aprovar a fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2018, para 
colaborar em cada um dos eventos esporádicos ou periódicos que venham a ser 
organizados/apoiados pelo Município e que possam ocorrer no Concelho de 
Almodôvar, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º do Regulamento em causa; ---  

5.º - Aprovar a afixação e publicitação dos períodos de abertura de candidaturas 
para participação de jovens em eventos municipais, no prazo de 30 dias anteriores à 
respetiva realização, por força do n.º1 do artigo 21.º do Regulamento; ------------------------- 

6.º - Aprovar a fixação do valor da bolsa diária em 10,00 € (dez euros), nos termos 
do n.º 1 do artigo 24.º do respetivo Regulamento;  ------------------------------------------------  

7.º - Aprovar os critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação 
constantes do Artigo 10.º e do artigo 22.º, ambos do Regulamento, relativamente ao 
Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens e à Participação de Jovens em 
Eventos, respetivamente; ---------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6.3 – FIXAÇÃO DO NÚMERO MÁXIMO DE PARTICIPANTES A ADMITIR AO 
PROGRAMA DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS DE 
LONGA DURAÇÃO RESPETIVO MONTANTE DA BOLSA MENSAL: ------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 01/VICE-
PRESIDENTE/2017, exarada em 20 de novembro de 2017, que se transcreve:--------------  

 “Proposta n.º 01/VICE-PPRESIDENTE/2017 ----------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- O Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração que define as condições de funcionamento do programa de ocupação municipal 
temporária de desempregados/as de longa duração, que visa a sua ocupação em atividades de 
interesse municipal, de forma a potenciar as suas capacidades cívicas e de participação social, 
sendo ao mesmo tempo um contributo para posterior reinserção no mundo profissional, foi 
publicado em Diário da República, através do Regulamento n.º 379/2017, de 19 de julho; -------- 

- O Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração 
a desenvolver tem como limites de atuação as atribuições das autarquias locais previstas no 
artigo 23.º, n.º 2 alíneas a), e), f), g) e h) e no artigo 33-º, n.º 1, alíneas t), u), V e ff), ambos do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ------------------------------------------------------------------- 

- O Regulamento Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração 
estipula que compete à Câmara Municipal deliberar sobre: -------------------------------------------------- 

a) A Fixação dos Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no 
Regulamento (artigo 9.º n.º 2 do Regulamento); ---------------------------------------------------------------- 

b) O valor da Bolsa Mensal a atribuir a cada um dos participantes admitidos ao Programa 
(artigo 11.º n.º 1 do Regulamento); --------------------------------------------------------------------------------- 

c) O número máximo de participantes a admitir no Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/as de Longa Duração do respetivo ano (artigo 18.º n.º 3 do 
Regulamento); ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar os Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no 

regulamento, constantes do Anexo I à presente Proposta; --------------------------------------------------- 
2) Fixar em 350,00€ o valor da bolsa mensal a atribuir a cada um dos participantes 

admitidos ao Programa; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3) Fixar o número máximo de 15 candidatos, mais 5 suplentes, a admitir em 2017-2018 

para o Programa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4) Aprovar que, em caso de exclusão ou desistência de algum dos candidatos selecionados 

durante a vigência do Programa, seja o mesmo substituído pelo candidato suplente ordenado 
subsequentemente que aceite a seleção; -------------------------------------------------------------------------- 

5) Aprovar que se a substituição tiver lugar após o decurso de metade do prazo de duração 
do período do Programa (quatro meses e meio), o candidato substituto não seja prejudicado na 
faculdade em candidatar-se ao Programa seguinte;------------------------------------------------------------- 

6) Fixar que as tarefas a desempenhar pelos participantes não poderão ocupar mais que 
vinte horas semanais, a distribuir de acordo com a conveniência de serviço, sem prejuízo do 
disposto no artigo 14.º do Regulamento; -------------------------------------------------------------------------- 

7) Que o encargo emergente do Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração seja suportado através da rubrica orçamental, com a 
classificação económica 04080202, Projeto 2017/232,10; ---------------------------------------------------- 

8) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ----------------------------------------------- 

9) Que nos termos do artigo 57.º n.º 3 da lei n.º 75/2013, e 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------- 

Os critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação constantes do Anexo I 
dão-se aqui como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao 
presente livro de atas.-------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------------- 
1.º - Aprovar os Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no 

regulamento, constantes do Anexo I à presente Proposta; --------------------------------------------------- 
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2.º - Fixar em 350,00€ o valor da bolsa mensal a atribuir a cada um dos participantes 

admitidos ao Programa; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3.º - Fixar o número máximo de 15 candidatos, mais 5 suplentes, a admitir em 2017-2018 

para o Programa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4.º - Aprovar que, em caso de exclusão ou desistência de algum dos candidatos 

selecionados durante a vigência do Programa, seja o mesmo substituído pelo candidato 
suplente ordenado subsequentemente que aceite a seleção; ------------------------------------------------ 

5.º - Aprovar que se a substituição tiver lugar após o decurso de metade do prazo de 
duração do período do Programa (quatro meses e meio), o candidato substituto não seja 
prejudicado na faculdade em candidatar-se ao Programa seguinte; --------------------------------------- 

6.º - Fixar que as tarefas a desempenhar pelos participantes não poderão ocupar mais que 
vinte horas semanais, a distribuir de acordo com a conveniência de serviço, sem prejuízo do 
disposto no artigo 14.º do Regulamento; -------------------------------------------------------------------------- 

7.º - Que o encargo emergente do Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração seja suportado através da rubrica orçamental, com a 
classificação económica 04080202, Projeto 2017/232,10; ---------------------------------------------------- 

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ----------------------------------------------- 

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------ 

6.4 – PEDIDOS FORMULADOS NO ÂMBITO DO APOIO À AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ESCOLAR, QUE DERAM ENTRADA FORA DO PRAZO ESTIPULADO:   --------------------------  

O Senhor Presidente apresentou três candidaturas para atribuição de auxílio 
económico para aquisição de material escolar, no âmbito do Regulamento de Incentivo 
à Natalidade e Apoio à Família, que infra se discriminam: --------------------------------------- 

Nome Encarregado Educação  Nome aluno  
Valor a 

Comparticipar 

Raquel Domingues Rôlo Forca Carolina de Oliveira Domingues Rôlo Forca €90,00 

Raquel Domingues Rôlo Forca Margarida de Oliveira Domingues Rôlo Forca €30,00 

Maria Augusta Nascimento Ramos Mariana Ramos Vaz €90,00 

Explicou, que após análise das candidaturas, se aferiu que todas reúnem as 
condições gerais exigidas no n° 1 do artigo 40.º;---------------------------------------------------- 

Que preenchem todos os requisitos exigidos no n.º 3 do artigo 8.º do supracitado 
regulamento;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Porém, não cumprem com os prazos definidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 9° do 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família pelo que as submete, nos 
termos do Regulamento à apreciação da Câmara Municipal. ---------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aceitar excecionalmente as candidaturas e, desta forma, aprovar a atribuição do 

apoio para aquisição do material escolar em conformidade com as normas constantes no 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família.---------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 
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6.5 – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE 20 CANDIDATURAS, 
RESPEITANTE À 1.ª FASE, NO ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL 
TEMPORÁRIA DE JOVENS, COM VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS: ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata do júri do procedimento de 
ordenação de candidaturas, exarada em 04 de dezembro de 2017, bem como a Lista 
de Classificação Definitiva, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------- 

“Ata da Reunião do Júri do Procedimento ---------------------------------------------------------------------  

Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens 2018 - 1ª fase---------------------------- 
Aos quatro dias do mês de dezembro de dois mil e dezassete, reuniu o júri do Procedimento 

constituído pelas colaboradoras: Dina Cavaco, Vera Fontinha e Clara Guerreiro, na sala de 
reuniões da Câmara Municipal de Almodôvar, com vista à concretização do articulado no n.º 2 
do art.º 9 e do art.º 10 do regulamento de ocupação municipal temporária de jovens e em 
conformidade com proposta nº179/presidente/2016 aprovada por unanimidade em reunião de 
Câmara de dia 07 dezembro do ano de dois mil e dezasseis. ------------------------------------------------ 

No âmbito do procedimento aberto nos termos do Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens, através do Edital n.º 16/2017 que fixa o número máximo de vinte jovens 
a admitir e o período de candidaturas, constata-se que entrou vinte e uma candidaturas.---------- 

A candidata Andreia Margarida Cerqueiro Coelho encontra-se integrada na 2ª fase do 
programa 2017 e observando o definido no nº 2 do art.º 19 secção V do Regulamento em 
apreço, a jovem só poderá voltar a participar no programa, findo o prazo de seis meses 
contados da data do termos da participação anterior, pelo que fica excluída. ------------------------- 

A candidata Adriana Palma Fernandes, reside na área do Município de Almodôvar, há mais 
de dois anos, conforme definido no nº1 do art.º 5 Capítulo I do regulamento, no entanto, não 
cumpre a idade definida na segunda parte do mesmo artigo, uma vez que fará dezoito anos, dia 
dozes de dezembro. Contudo, entende o júri do procedimento, que, havendo vagas, poderá o 
candidato ocupar uma dessas vagas, uma vez que à data de início do programa, este já terá 
completado os dezoito anos de idade. ---------------------------------------------------------------------------- 

Em conformidade com o definido no n.º 1 do art.º 10 do Regulamento de Ocupação 
Municipal Temporária de Jovens, procedeu-se à seleção dos jovens, através da aplicação dos 
critérios constante no regulamento. Dada a existência de pontuações idênticas, e para efeitos 
de hierarquização das candidaturas, aplicou-se o definido no nº 2 do art.º 10, através da 
preferência ao candidato com maior idade. -------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, o júri do Procedimento submete a presente ata e respetiva lista de 

hierarquização dos candidatos, para homologação superior da Câmara Municipal. ----------------- 

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.-------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a lista de classificação definitiva, apresentada pelo Júri do 

procedimento de ordenação de candidaturas;------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar que os 20 concorrentes sejam admitidos e distribuídos pelas vagas 

existentes nas diversas áreas disponibilizadas para o efeito; ------------------------------------ 
3.º - Que os serviços municipais diligenciem no sentido de que seja comunicado aos 

interessados a Lista de classificação definitiva; ---------------------------------------------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 
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6.6 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ----------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º42/PRESIDENTE/2017 ------------------------------------------------------------------------- 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência 

Social, dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam 
com situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação 
das suas necessidades mais imediatas e essenciais; ------------------------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, 
compete à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar 
apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: ---------------------------------  
- Candidatura 51/GASP-FES/2017, exarada em 30.nov.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Nélia Maria Rodrigues Tolosa, 
Contribuinte Fiscal n.º 211288012, para a atribuição de apoio monetário da totalidade do valor em 
produtos alimentares essenciais à condição humana, o que representa um apoio financeiro total de 
376,00€ (trezentos e setenta e seis euros); -----------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 52/GASP-FES/2017, exarada em 04.dez.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por João Custódio Rufino, Contribuinte Fiscal 
n.º 105018759, para a atribuição de apoio monetário da totalidade do valor em divida em 
transporte de ambulância, o que representa um apoio financeiro total de 49.56€ (quarenta e nove 
euros e cinquenta e seis cêntimos); ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através 
da rubrica orçamental, com classificação económica: 040802 e compromissos n.ºs 46165 e 
46166,respetivamente; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”---------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas 51/GASP-FES/2017 e 52/GASP-FES/2017, apresentadas no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social, nos termos da presente proposta; ------------------ 

2.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos nos 46165 e 46166, respetivamente. -------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 
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6.7 – ENCARGOS INERENTES À REALIZAÇÃO DA II CORRIDA SÃO SILVESTRE, 
PROMOVIDO PELA CÂMARA MUNICIPAL EM PARCERIA COM O CENTRO CULTURAL E 
RECREATIVO DE A-DO-NEVES: ----------------------------------------------------------------------------------  

Foi presente uma informação, exarada em 29 de novembro de 2017, pelo Gabinete de 
Desporto, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------ 

 “Assunto: II Corrida São Silvestre A-do-Neves---------------------------------------------------------------- 
Relativamente ao assunto em epígrafe, informo que a Autarquia pretende organizar em 

parceria com o Centro Cultural e Recreativo de A-do-Neves, a 30 de Dezembro (sábado), a II 
Corrida São Silvestre A-do-Neves, que terá início pelas 17h. -------------------------------------------------- 

A prova será constituída por uma etapa, variando a distância consoante a prova pretendida: 
- Etapa a iniciar e terminar junto a Igreja de A-do-Neves (aproximadamente km por volta), 

sendo as provas de 5 e 10 km. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Os custos associados, para a organização da II corrida São Silvestre A-do-Neves, são os 

seguintes: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• T-shirts para staff (Alencor- 61,50€); ------------------------------------------------------------------------- 
• GNR (o valor irá variar consoante o número de agentes e viaturas que o responsável 

considere necessário (estimativa de 500€); ------------------------------------------------------------------------ 
• Seguro de Prova (100€); ------------------------------------------------------------------------------------------ 
• B.V.A. (300,00€);---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mais informo que, ao nível da logística, será necessário o seguinte: ----------------------------------- 
• 10 Paletes de água (aproximadamente 75€); -------------------------------------------------------------- 
• Viatura para Técnico Superior de Desporto (1 veículo de três portas); ------------------------------ 
• 1 Técnico superior de desporto; -------------------------------------------------------------------------------- 
• Montagem de Pórtico e de palco (com a respetiva lona) para cerimónia protocolar - 4 

assistentes operacionais - BAI; ----------------------------------------------------------------------------------------- 
• 2 Técnicos de Som e Imagem e respetivo material, para cerimónia protocolar e partidas; 
• 1 Ambulância e respetiva tripulação para acompanhar toda a prova; ------------------------------ 
• 1 Autocarro de 27 lugares para transporte dos munícipes (ida e volta); ---------------------------- 
• 6 Lembranças do município;” ----------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a realização da II Corrida São Silvestre A-do-Neves;--------------------------------- 
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à 

realização do evento em apreço, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação supra transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar a transferência de cerca de € 500,00 (quinhentos euros), para satisfação 
dos encargos inerentes ao policiamento da prova realizado pela GNR e Brigada de Trânsito;- 

4.º - Aprovar a transferência de cerca de € 100,00 (cem euros), para satisfação dos 
encargos inerentes ao seguro da prova; ----------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar a transferência de cerca de € 300,00 (trezentos euros), para satisfação dos 
encargos inerentes aos Bombeiros Voluntários de Almodôvar; ----------------------------------------  

6.º - Aprovar a transferência de €61,50 (sessenta e um euros e cinquenta cêntimos), 
para satisfação dos encargos inerentes ao pagamento de 10 T-shirts para staff; -----------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 
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6.8 – PEDIDOS FORMULADOS PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 

COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 

CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: ----------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o 
Senhor Presidente submeteu à aprovação a seguinte candidatura: ----------------------------------  

Cartão n.º Nome 

1667 Belchior Deodato 

958 Ramiro da Palma 

1013 Manuel Palma Silvestre 

1638 Manuel João da Silva 

1647 Irene Catarino da Veiga Costa Alho 

727 Matilde Maria 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita. ------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017 que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vice-Presidente, foi dado conhecimento 
dos atos praticados neste âmbito. -----------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas onze horas e quarenta minutos.----------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------- 

 


